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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta pelo INSS em face da sentença (fls. 139/143) proferida em 30/09/2014 pelo Juiz de Direito Giancarlo Alvarenga Panizzi, integrada pelos embargos de fls. 145, que, em ação ordinária ajuizada por ATELINO MIRANDA DE SOUZA  em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, julgou procedente o pedido de pensão por morte, na qualidade de companheiro, em decorrência da morte de Luzia Pereira da Silva, condenando o INSS a implantar o benefício desde a data do óbito do segurado (10/09/1995). A sentença determinou o pagamento das parcelas atrasadas nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Condenou a autarquia no pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Nas razões recursais, o INSS sustenta, em síntese, a ocorrência de julgamento extra petita, uma vez que se determinou a concessão da pensão ao autor e não seu restabelecimento, como pedido na inicial, bem como alega a falta de qualidade de segurada especial rural da falecida.

Contrarrazões apresentadas (fls. 154/167).

É o relatório.
V O T O

Presentes os pressupostos gerais e específicos de admissibilidade, conheço da remessa oficial e do recurso voluntário, para dar-lhes parcial provimento.

As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/1991 e 8.213/1991. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.

O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso repetitivo (REsp REsp 1.369.832/SP, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, Tema 643, DJ de 07/08/2013), consolidou o entendimento de que a concessão de benefício previdenciário rege-se pela norma vigente ao tempo em que o beneficiário preenchia as condições exigidas para tanto. Inteligência da Súmula 340/STJ, segundo a qual a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado.

No caso, aplica-se a Lei 8.213/1991, com as alterações promovidas pela lei 9.032/95, tendo em vista que o óbito ocorreu em 10/09/1995.

No que concerne à pensão por morte, determina o art. 74 da Lei 8.213/1991, conforme a redação da Lei 9.528, de 10/12/1997:

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 

I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; 

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 

Da norma contida no dispositivo acima, extrai-se que a pensão por morte tem como requisitos: a) o falecimento do instituidor do benefício; b) a sua qualidade de segurado e c) a relação de dependência.
No que se refere à relação de dependência, o art. 16 da Lei 8.213/1991, com a redação conferida pela Lei 9.032/1995, determina:

“Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

 I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 

II - os pais;

(...)

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o  § 3º do art. 226 da Constituição Federal.
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.”

A pensão por morte tem caráter excepcional em que não se mostram necessários requisitos como carência (art. 26, I, da Lei n. 8.213/91), idade, tempo de serviço, mas exige o requisito genérico relativo à condição de segurado, aliada à de dependente, conforme disciplinado pelo artigo 74 da Lei n. 8.213/91. 

A qualidade de segurada especial (rurícola) da instituidora da pensão foi reconhecida pela própria autarquia previdenciária, como se verifica da Entrevista e do Termo de Homologação de Atividade Rural (fls. 44/51), que homologou, inclusive, período rural imediatamente anterior ao óbito da segurada (de 01/01/1994 a 01/08/1995). Note-se, ainda, que a Contestação apresentada nos autos (fls. 18/21) refuta apenas a falta de qualidade de dependente (companheiro) do autor, em consonância com o procedimento administrativo realizado pela autarquia, visto que a pensão por morte concedida ao autor (NB 135.814.441-6, com DIB em 10/09/95, fl. 16) e que se pretende restabelecer foi cessada em virtude de supostos indícios de irregularidades consistentes na “não comprovação da manutenção de união estável com a instituidora quando do seu falecimento” (Ofício/INSS 128/2010, fl. 108), não havendo dúvidas em relação à qualidade de rurícola da de cujus. Assim, verifica-se descabida a alegação do INSS que, somente em fase recursal e totalmente dissociada da realidade fática dos autos, tenta afastar a qualidade de segurada especial da falecida.

No que se refere à condição de dependente do autor (companheiro), esta foi devidamente comprovada – como se verifica da Certidão de Nascimento dos filhos do casal (fls. 41/43) e da Certidão de Óbito da instituidora da pensão (fl. 36), tendo o autor como declarante, e ainda da prova testemunhal produzida (fls. 136/137) no sentido de que a autora e o de cujus conviveram como se casados fossem, que todos os conheciam como um casal e que quando a falecida veio a óbito ambos estavam vivendo juntos. Não há dúvidas, portanto, de que o autor e a falecida mantinham união estável –  sendo sua dependência presumida, nos termos do art. 16, §4º, da Lei n. 8.213/91.

Forçoso concluir, portanto, que os elementos de provas carreados aos autos conduzem à conclusão de que o autor era companheiro da segurada especial da Previdência Social na data do óbito, ensejando o restabelecimento da pensão por morte requerida. 

Por fim, tem razão o INSS quanto ao apontado erro material no dispositivo da sentença recorrida, pois busca a presente ação não a concessão do benefício, como deferido pelo magistrado, mas sim o seu restabelecimento. Logo, merece reparo a sentença, retificando-se o erro material apontado para que se determine o restabelecimento da pensão por morte em análise (NB 135.814.441-6, com DIB em 10/09/95 e DCB em 01/05/2011, fl. 16), desde a data da sua cessação, com as parcelas daí advindas.

Da correção monetária e dos juros de mora

Em regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança não reflete a perda do poder aquisitivo da moeda, não podendo ser utilizado como índice de correção monetária, afastando-se, portanto, a aplicação do art. 1º- F da Lei 9.494/1997 na redação que lhe conferiu a Lei 11.960/2009, devendo ser aplicado o IPCA-E a partir de 07/2009. Decidiu ainda que, tratando-se de relação jurídica não tributária, os juros de mora deverão observar o índice de remuneração da caderneta de poupança a partir da entrada em vigor do mesmo dispositivo legal que permanece hígido nesse ponto. (STF, RG, Tema 810, RE 870.947/SE.). Correção monetária e juros de mora constituem matéria de ordem pública, aplicável ainda que não requerida pela parte ou que omissa a sentença, de modo que sua incidência pode ser apreciada de ofício, inclusive em reexame necessário, sem ofensa aos princípios da non reformatio in pejus ou da inércia da jurisdição (STJ, REsp 1652776/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/04/2017;  AgInt no REsp 1364982/MG, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/03/2017). Logo, juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.
Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS para que, retificando o erro material apontado, seja determinada não a concessão, mas o restabelecimento do benefício NB 135.814.441-6, desde a data de sua cessação; e dou parcial provimento à remessa oficial quanto à aplicação da metodologia de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos do entendimento do STF. 

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015. (enunciado Administrativo STJ n. 7). Mantida a sucumbência fixada. Sem custas, ante a isenção do INSS.

É o voto.

Nº Lote: 2021004977 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0010491-56.2017.4.01.9199/MG
Nº Lote: 2021004977 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0010491-56.2017.4.01.9199/MG

[image: image1.jpg]